PROJETO DE LEI Nº 3.842, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2014.
Altera o Anexo I – Mapa de Zoneamento da Lei nº 2.500, de 05 de maio de 2004, que “Dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Timóteo e dá outras providências”.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TIMÓTEO aprova:
Art. 1º - O Anexo I – Mapa de Zoneamento da Lei nº 2.500, de 05/05/2004, fica substituído pelo Anexo I a esta Lei.
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Timóteo, __ de ________ de 2014; 50º Ano de Emancipação Político-Administrativa.
Cleydson Domingues Drumond
Prefeito Municipal
MENSAGEM Nº 030/2014
Senhora Presidente,
Passamos às mãos de Vossa Excelência e, por seu intermédio, às de seus ilustres Pares na Câmara Municipal, o apenso Projeto de Lei que “Altera o Anexo I – Mapa de Zoneamento da Lei nº 2.500, de 05 de maio de 2004, que “Dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Timóteo e dá outras providências.”
Nesta oportunidade, cabe salientar que a mudança da destinação de áreas adjacentes ao perímetro urbano de Zona Urbana de Preservação Permanente Absoluta (ZP-2) para Zona Urbana de Expansão (ZE), conforme indicado no Mapa anexo, visa ajustar à realidade das intervenções feitas nos locais.
Anteriormente à nossa iniciativa, já foi autorizado pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - CODEMA o corte de uma área de 2,00 ha., com o objetivo de  implantação de  um projeto habitacional naquele local.
De igual modo, também já foram dadas as diretrizes básicas para  outro empreendedor em processo de parcelamento em área adjacente ao do referido empreendimento.
A área de 2,00 ha, referente ao 1º empreendimento e acima mencionada, encontra-se encravada, sem acesso ao sistema viário regular e tampouco é atendido pelos serviços de rede coletora de esgoto, rede de abastecimento de água e energia elétrica.
Com a mudança para Zona Urbana de Expansão, como previsto no mapa em anexo, será possível dotar a área em questão de toda infraestrutura que empreendimentos daquela natureza exigem, como a citada acima.
Também para a construção da Unidade de Pronto Atendimento, a própria Prefeitura realizou terraplanagem nas encostas de terreno localizado na ZP-2, razão maior do encaminhamento dessa proposição a essa Augusta Casa de Leis.
Desta forma, submetemos a presente matéria à apreciação de Vossa Excelência e Nobres Edis, esperando que a mesma venha a ter uma acolhida favorável, com sua unânime apreciação.
Renovando votos de destacado apreço e distinta consideração, firmamo-nos.

Atenciosamente
Cleydson Domingues Drumond
Prefeito Municipal

Timóteo, 05 de dezembro de 2014.

Exma. Senhora

Guaraciaba Gomes Martins Araújo

Presidente da Câmara Municipal de
TIMOTEO – MG
Senhora Presidente,








Ref.: Projeto de Lei nº 3.842, de 01/12/2014.
Sob exame, a proposição de lei acima epigrafada, pela qual propõe o Executivo Municipal substituir o Anexo I – Mapa de Zoneamento integrante da Lei Municipal nº 2.500/04.

Em síntese, visa o objeto da matéria destinar parte da área nominada Zona Urbana de Preservação Permanente Absoluta (ZP-2) para Zona Urbana de Expansão (ZE). Destaca o autor na Mensagem que parte da área que se quer descaracterizar como de preservação permanente absoluta, correspondente a 2,00 ha, foi objeto de autorização do CODEMA para implantação de um projeto habitacional no local, bem ainda dadas diretrizes básicas para outro empreendedor em processo de parcelamento em área adjacente ao do referido empreendimento, além da necessidade de se construir Unidade de Pronto Atendimento, com realização de terraplanagem nas encostas de terreno localizado na ZP-2 pela Prefeitura Municipal.

É de se lamentar que tantas intervenções em área de preservação permanente absoluta venham ocorrendo de forma totalmente abusiva e agressiva ao meio ambiente, especialmente se se considerar que a Região Metropolitana do Vale do Aço e, em particular o Município de Timóteo sofrem, sobremaneira, com a deficiência de meios essenciais à melhoria da qualidade de vida de seus habitantes e a conservação do meio ambiente é um dos principais pilares desta qualidade de vida.

Todavia e à parte tal consideração, o mérito de seu objeto deverá ser minuciosamente apreciado por esta Casa, porquanto sob a ótica da legalidade, a proposição não tem a merecer qualquer observação de ordem legal.

José Horta Silva de Paula

Procurador Geral 
